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Proposta n.º ___/2026 

Alternativa à Proposta n.º 333/2026: “Aprovar o Concurso Extraordinário de 

Programa de Renda Acessível com requisitos específicos para candidatos com 

idade igual ou superior a 60 anos”. 

 

Considerando que: 

1. Foi recentemente divulgado o relatório da Avaliação realizada aos factos 

ocorridos na tramitação do 29.º concurso do Programa de Renda Acessível 

(doravante designada “Avaliação”) que aponta para graves lacunas no 

procedimento concursal e, em particular, na plataforma informática que 

suporta o procedimento, das quais se destacam (apresentando apenas alguns 

casos): 

a) Em todos os 13 tópicos (“atividade de controlo”) usados na avaliação do 

domínio dos “controlos internos” e no domínio da “plataforma informática” 

foram encontradas “fragilidades”, “insuficiências”, “ausências”, “limitações”. 

Isto é, a Avaliação identifica um amplo conjunto de falhas no sistema que, 

quer individualmente, quer de forma conjugada, deveriam condicionar o 

lançamento de novos sorteios até à resolução prévia de todas as lacunas 

identificadas; 

b) É conclusão da Avaliação, no domínio dos “controlos internos”, que “uma 

limitação transversal identificada reside na ausência de formalização dos 

procedimentos, o que compromete a auditabilidade e rastreabilidade das 

operações”. Ainda segundo a Avaliação, “esta lacuna torna-se especialmente 

relevante face à necessidade (…) de assegurar transparência e segurança, 

reforçando a importância de que todos os passos do processo possam ser 
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comprovados de forma clara e inequívoca” (in Relatório de Avaliação, pág. 

7).   

c) Já no que se refere à avaliação do domínio da plataforma informática, revela 

a Avaliação que a “ausência de provas de auditoria limita a capacidade da 

instituição de demonstrar perante órgãos de controlo e stakeholders que o 

programa é gerido de forma rigorosa e em conformidade com as melhores 

práticas” (in Relatório de Avaliação, pág. 7, sublinhado nosso); 

d) A Avaliação identifica no tópico referente à ‘gestão de alterações realizadas 

no sistema’, no caso de as coisas correram mal, a existência de “risco de 

alterações não autorizadas ao sistema, devido à inexistência de controlo de 

alterações, podendo comprometer a integridade dos resultados”, 

identificando de seguida duas situações que “condicionam a rastreabilidade e 

controlo formal do processo” (in Relatório de Avaliação, pág. 33, sublinhado 

do nosso); 

e) Ainda no tópico referente ao ‘acesso à plataforma por utilizadores 

autorizados’ refere a Avaliação, no caso de as coisas correrem mal, a 

existência de “risco de acessos não autorizados ao sistema, devido a 

controlos de acesso inadequados, podendo comprometer a confidencialidade 

e integridade dos dados”, identificando de seguida “algumas limitações 

que afetam a segregação de funções e a rastreabilidade no módulo de sorteios 

PRA” (in Relatório de Avaliação, pág. 35, sublinhado do nosso). 

2. Atendendo ao amplo e grave conjunto de resultados da Avaliação efetuada, o 

Vereador do PCP defendeu, no âmbito da discussão de uma anterior proposta 

de Concurso do PRA, a posição de que a CML deveria suspender todos os 

processos de concursos e de sorteios a realizar através da Plataforma Habitar 

Lisboa, ao abrigo do Regulamento Municipal do Direito à Habitação, até que se 

encontrem garantidas, nomeadamente, através de processo de Certificação de 
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Qualidade, as condições de funcionamento do sistema de sorteio respeitando 

princípios de segurança, rigor, transparência e credibilidade.  

 

Mas tal não aconteceu, 

3. Na passada reunião da Câmara Municipal de Lisboa, realizada a 17/06/2026, foi 

aprovada a Proposta n.º 322/2026 "Aprovar o Concurso do Programa de Renda 

Acessível, com requisitos específicos para jovens até aos 35 no âmbito do 

Programa “De volta ao Bairro”; 

4. Apesar de ter sido solicitado o adiamento da discussão da Proposta, com 

fundamento nos resultados da Avaliação realizada aos factos ocorridos no 29.º 

Concurso do PRA, avaliação que alerta para um conjunto de lacunas existentes 

no procedimento que comprometem a integridade do concurso, o Presidente 

não acolheu essas preocupações e manteve a proposta na Ordem de Trabalhos, 

culminando na sua aprovação sem que estivessem  devidamente sanadas as 

lacunas referidas na Avaliação, pelo que os processos de concurso ou de sorteio 

realizados por via da Plataforma Habitar Lisboa  continuam, assim, a não 

oferecer garantias suficientes de inviolabilidade dos resultados do sorteio. 

Posto isto,  

5. Continua a ser necessário a correta implementação de todas as recomendações 

inscritas no relatório da Avaliação. Só assim estarão assegurados todos os meios 

de redundância que garantam não ser possível viciar o sorteio. 

6. Nestas circunstâncias, a abertura de novos procedimentos, depois do 

conhecimento dos resultados da Avaliação, pode provocar graves danos 

reputacionais ao Município de Lisboa e gerar um clima generalizado de 

desconfiança sobre a atribuição destas habitações, o que se reveste, no contexto 

atual, de enorme relevância social. 
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Acontece que, 

7. Continuam a ser agendadas propostas de lançamento de novos procedimentos 

ao abrigo do Programa de Renda Acessível a serem tramitados na Plataforma 

Habitar Lisboa, apesar de não estarem garantidos os requisitos previstos e 

estatuídos no n.º 4 do artigo 34.º do Regulamento Municipal do Direito à 

Habitação, a saber: 

“o sistema de sorteio é sujeito a certificação de integridade e de 

inviolabilidade por entidade independente, sendo sujeito a auditoria anual 

ou sempre que necessário”. 

Ora, 

A decisão de continuar a agendar propostas de lançamentos de procedimentos, 

como a proposta em apreço, não é a mais avisada nem salvaguarda a confiança 

exigida no procedimento de atribuição de habitação municipal. 

 

Termos em que, o Vereador do PCP na Câmara Municipal de Lisboa, tem a 

honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa delibere, em alternativa à 

Proposta n.º 333/2026, ao abrigo do disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 

23.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado como anexo à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, conjugado com o previsto 

na al. a) do n.º 3 do art.º 30.º do Regulamento Municipal do Direito à Habitação, 

aprovar: 

A Proposta n.º 333/2026: “Aprovar o Concurso Extraordinário de 

Programa de Renda Acessível com requisitos específicos para 

candidatos com idade igual ou superior a 60 anos”, nas seguintes 

condições: 
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1 - Assegurar o estrito cumprimento do n.º 4 do artigo 34.º do 

Regulamento Municipal do Direito à Habitação; 

2 - Assegurar a plena e comprovada implementação das recomendações 

contidas na Avaliação, relativas a cada um dos tópicos (atividades de 

controlo) avaliados, nos termos do Despacho do Presidente da Câmara 

Municipal de Lisboa, de 13 de maio de 2026;  

3 – Dar início a um inquérito interno, coordenado pela Direção Municipal 

de Recursos Humanos, coadjuvada pelos meios necessários com vista ao 

apuramento de eventuais consequências das falhas identificadas na 

Avaliação nos concursos do Programa Renda Acessível da Câmara 

Municipal de Lisboa, já realizados, e apresentar os resultados à CML no 

prazo de 90 dias. 

Deverão ser objeto do referido procedimento de inquérito, entre outros 

aspetos: a identificação, enquadramento, justificação e eventuais 

consequências dos acessos verificados à plataforma informática, 

incluindo no âmbito dos perfis de acesso genéricos; a deteção de 

eventuais acessos não autorizados ao sistema; a identificação, 

enquadramento, justificação e eventuais consequências de alterações 

implementadas em ambiente produtivo. 

Tendo em conta os resultados da Avaliação, pretende-se, com o referido 

procedimento, identificar em que medida se concretizaram ou não, em 

anteriores concursos, os riscos identificados nos tópicos avaliados, com 

especial incidência sobre os tópicos (atividades de controlo) referentes 

à “gestão, aprovação formal das alterações realizadas no sistema”, à 

“restrição do sorteio, assegurando que apenas utilizadores autorizados 

têm acesso”,  à “imparcialidade e integridade do processo de sorteio”, à 

“monitorização e integridade dos dados”, à “revisão periódica e 
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validação dos perfis” e, por fim, aos “mecanismos de autenticação 

adequados e seguros para acesso à Plataforma”.  

4 - A execução da Proposta n.º 333/2026 (em anexo) ficará suspensa até 

se comprovarem cumpridos os pontos 1 e 2 da presente deliberação. 

 

Lisboa, 24 de Junho de 2026 

O Vereador do PCP 

João Ferreira 


